
Indubitavelmente, a cada dia que passa 
somos surpreendidos com alguma inova-
ção tecnológica que continua crescendo 
e se desenvolvendo rapidamente. E não 
são raras as vezes em que nos depara-
mos com o atendimento feito por um 
robô. Aliás, em alguns casos, nem sequer 
é possível o contato direto com um ser 
humano, sendo todo o procedimento au-
tomatizado. Em razão deste novo cená-
rio, surge a preocupação quanto ao im-
pacto que a inteligência artificial poderá 
trazer para as relações de trabalho.

Nesse sentido, há certas dúvidas a se-
rem enfrentadas e esclarecidas, a sa-
ber: a legislação vigente prevê alguma 
proteção contra a automação nas rela-
ções de trabalho? É possível que ocorra 
a própria redução de postos de trabalho 
por conta da inteligência artificial? Qual 
o posicionamento do Poder Judiciário e 
do Poder Legislativo sobre o assunto?

Por certo, considerando a preocupação 
que este assunto desperta não só no 
Brasil, mas em todo o mundo, a temática 
foi indicada por você, leitor(a), para o 
artigo da semana na coluna Prática Tra-
balhista, desta ConJur , razão pela qual 
agradecemos o contato.

Conceito de automação

Em poucas palavras, pode-se dizer que 
a automação industrial implica na otimi-
zação de processos industriais e pro-
dutivos com o auxílio da tecnologia em 
sentido amplo, ou seja, ela (tecnologia) 
pode se fazer presente por meio da 
utilização de máquinas automatizadas, 
softwares, dentre outros meios tecno-
lógicos, de sorte que a partir dela é pos-
sível obter uma solução de forma mais 
rápida, sem que este trabalho seja ne-
cessariamente manual. Vale dizer, ele é 
executado por uma máquina/robô, e não 
por um humano.

Legislação

Do ponto de vista normativo no Brasil, 
a Constituição prevê, em seu artigo 7º, 
XXVII , como direito social a proteção 
contra a automação, na forma da lei. 
Hoje, porém, não há uma normatização 
em torno do assunto, apesar da existên-
cia de projetos de lei em tramite junto 
ao Poder Legislativo.
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A título de exemplo, o Projeto de Lei nº 
4.035/2019  tem por objetivo estabe-
lecer condições para a implementação 
de tecnologia que implique na supressão 
de postos de trabalho, para além de sua 
substituição por processo automatiza-
do. Segundo a propositura legislativa, a 
dispensa de trabalhadores que for com-
provada como decorrente da tecnologia 
dependerá de uma prévia negociação co-
letiva. Atualmente, o projeto legislativo 
encontra-se pronto para a pauta na Co-
missão de Assuntos Sociais desde o dia 
23.5.2023.

Mais a mais, encontra-se hoje também 
em tramite perante a Câmara dos De-
putados o PL 1.091/2019 , que trata 
igualmente do assunto, de modo que até 
o momento igualmente não houve uma 
deliberação definitiva. De acordo com o 
referido projeto, durante os dois pri-
meiros anos de implantação da automa-
ção só poderia haver a dispensa de tra-
balhadores, sem justa causa, mediante 
prévia negociação coletiva e a adoção de 
medidas para reduzir os impactos nega-
tivos da automação, sendo vedada de-
missão em massa, como aquela que afeta 
no mínimo 10% da força de trabalho da 
empresa.

Dados estatísticos

Em 2023, segundo os economistas do 
Goldman Sachs, a inteligência artificial 
poderia automatizar até 300 milhões de 
empregos em tempo integral . Já um ou-
tro levantamento realizado entre 13 de 
maio e 3 de junho de 2024, constatou 
que 61% das empresas norte americanas 
planeja utilizar a inteligência artificial 
no próximo ano para automatizar tare-
fas que são feitas por seres humanos.

O estudo revelou ainda que as empresas 
confirmam que estão usando a automa-
ção, fato esse que já aumentou a quali-
dade dos produtos (58% das empresas), 
incrementou também a produção (49%), 

reduziu os custos trabalhistas (47%) e 
substituiu trabalhadores (33%).

Já uma pesquisa feita aqui no Brasil 
apontou que preocupação dos trabalha-
dores não seria de perder o emprego 
para os robôs, mas sim para aqueles pro-
fissionais que dominem as novas ferra-
mentas tecnológicas .

A propósito, pesquisadores do Fórum 
Econômico Mundial revelam que quase 
um quarto de todas as profissões hoje 
existentes irão sofrer algum tipo de 
mudança nos próximos cinco anos, sen-
do, portanto, inevitável o aprendizado e 
aprimoramento de novas habilidades.

Necessidade de regulamentação

À vista disso, a Justiça do Trabalho já 
demonstrou a sua preocupação com a te-
mática, no sentido de que a precarização 
derivada da automação é um desafio do 
trabalho atual e que coloca a sociedade 
em risco. Por isso, a tecnologia neces-
sita de regulamentação, haja vista que, 
em meio a esta modernização, a miséria 
continua em destaque.

Lição de especialista

Acerca desta importante discussão, 
oportunos são os ensinamentos de Gui-
lherme Guimarães Feliciano e José An-
tônio Ribeiro de Oliveira Silva:

(…). Dessa vez, não é papo alarmista de 
humanistas, filósofos e sociólogos. Com 
efeito, uma das implicações mais acen-
tuadas da utilização desregulamentada 
da IA é a que se relaciona à intensa per-
da de postos de trabalho, o que deixará 
milhares de trabalhadores à margem da 
sociedade, formando um inédito exér-
cito laboral de reserva. Não por outra 
razão, um dos maiores pensadores do 
mundo neste início de século tem pro-
fetizado em suas magníficas obras que 
estamos a criar uma geração de inú-
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teis. Yuval Noah Harari bem explica 
as consequências da IA para o mundo 
do trabalho. Sem rodeios, tratando da 
possibilidade de os motoristas serem 
substituídos pelos veículos autônomos, 
ele sustenta que é “altamente provável 
que motoristas de táxi sigam o caminho 
dos cavalos”, que perderam totalmente 
sua utilidade quando a Revolução Indus-
trial propiciou a substituição das carru-
agens e charretes pelos automóveis. Não 
apenas os motoristas estão com seus 
empregos ameaçados, mas também cor-
retores da bolsa de valores, tendo em 
vista que grande parte “das transações 
na atualidade já é gerenciada por algo-
ritmos de computador, que podem pro-
cessar em um segundo mais dados que 
um humano em um ano”. Também parte 
considerável da classe dos advogados 
está com os dias contados”.

Conclusão

Portanto, é certo que a inteligência ar-
tificial e a automação já estão mudando 
o mercado de trabalho, e não obstante a 

Lei Maior assegure a proteção aos tra-
balhadores, ao que parece o Poder Le-
gislativo ainda não assumiu o papel que 
é próprio do Parlamento no sentido de 
aprovar uma regulamentação que traga 
rápidas respostas para esta grave ques-
tão social, mesmo diante de uma revolu-
ção tecnológica sem precedentes.

Em arremate, se é verdade que os tra-
balhadores devem estar preparados 
para as futuras e novas realidades, de 
igual modo deve haver uma preocupação 
do Estado em garantir que esta revolu-
ção tecnológica não fomente ainda mais 
desigualdades sociais. Por isso, revela-
-se imprescindível o estudo e a adoção 
de medidas legais capazes de garantir 
um mínimo de efetividade aos direitos 
sociais, afinal, se as metamorfoses cau-
sadas pela tecnologia são por óbvio ine-
vitáveis, devem ser criadas, doravante, 
respostas para se evitar uma maior pre-
carização e um injustificado retrocesso 
social.

Fonte: conjur.com.br


